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DELIMITAÇÃO DE FRONTEIRAS E DEFINIÇÃO DE MÉTODOS: 
DISCIPLINAS FUNDAMENTAIS NA FORMAÇÃO JURÍDICA E FUNÇÕES DA 
HISTÓRIA DA DoGMÁTICAJURÍDICA* 
Christian Baldus** 
I. Direito como Ciência de Tomada de Decisões: fronteiras do 
conhecimento 
Ninguém é capaz de determinar exatamente suas próprias possibilidades e fronteiras, 
quando nisso não for auxiliado por outrem. Isso vale para os indivíduos, para grupos de 
pessoas e organizações, e também para ciências e suas subdivisões. Tal constatação pode ser 
fundamentada a partir da experiência de vida ou cientificamente, conforme a História ou a 
teoria do sistema, por exemplo; esses fundamentos de uma reflexão sobre fundamentos 
podem, contudo, aqui, ficar de lado. Nenhuma pessoa, nenhuma organização e nenhuma 
ciência, por si mesmas, sabem dizer com segurança ao que podem, ao que devem, ao que 
precisam servir, e ao que não. Todas precisam da perspectiva externa. 
O indivíduo, quando sábio, deixa-se aconselhar. Ele consulta com outros em quem 
confia. Em termos romanos, falamos de consilium. Também podem deixar-se aconselhar 
um grupo de pessoas ou uma organização. I\1as o que faz uma ciência? I\ntes: o que faz a 
Ciência do Direito, e o que fazem suas sub-disciplinas dogmáticas? Juristas, desde os tempos 
mais remotos, exercem a função de oferecer consultas jurídicas; mas quem, por sua vez, os 
aconselha quanto à capacidade de sua própria disciplina? 
Essa questão é importante, porque a Ciência do Direito é uma Ciência de Tomada de 
Decisões de grande importância para a sociedade. O jurista aprende a analisar casos de Direito 
Civil e a manifestar-se sobre a punibilidade de uma conduta, e a examinar o que a 
Administração Pública pode impor ao cidadão; sempre se trata de decisões. Estudo 
universitário e estágio profissional ("Referendaria!') são essencialmente introduções ao 
Método da Decisão Prática, pois é a função do Direito decidir conflitos que não conseguem 
ser pré- e extra-juridicamente resolvidos de forma a satisfazer a sociedade. 
Isso significa: por um lado, a História do Direito dogmática, sobre cujos fundamentos 
a prática decide seus casos, representa o último refúgio da sociedade em que uma situação 
conflituosa não pode ser de outra maneira resolvida; vai-se ao tribunal, onde de outro modo 
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n~o ~e pode chegar a um acordo. Por outro lado, isso só é possível porque a Ciência do 
Di~eito con~e~pla as coisas - do princípio - puramente de forma jurídica; do contrário, ela 
tena, ao decidir, os mesmos impasses que cada membro da sociedade, que deve resolver e 
anali_sar problem~s sem um método específico. "\ concentração sobre aspectos específicos 
estreita a perspectr~a e ena, a partir disso, uma capacidade de agir-mas apenas no interior das 
fronteiras determinadas pela função do Direito. A Ciência do Direito dogmática sofre do 
mesmo problema que qualquer outro sujeito de relações sociais, apresentando o mesmo 
ponto cego
1
: ela não pode determinar suas próprias fronteiras. Isso indica, em última instância 
que ela não pode, por si mesma, designar suas funções; para isso é a sociedade como u~ 
todo competente, e a indagação sobre quais funções são atribuídas ou não ao Direito não é 
mais uma questão jurídica. 
II. Capacidade e Aceitação 
Um_sistema de soluç~o de conflitos que super- ou subestima a si mesmo, no qual se 
regra Ndemais ou ,de m~nos, e, ao mesmo tempo, arriscado e posto em risco. Ele produz 
deciso:s_quanto as quais~ aceitação social não pode ser estabelecida e, conseqüentemente, 
~era ~uvidas so~re sua propria capacidade; estas, por outro lado, conduzem a reais perdas em 
mflu~ncia. Se nao forem sancionadas certas condutas inaceitáveis à coletividade, ou se forem 
~ubhcados mandamentos e p~oi~ições inadequados, cujo sentido não se faz compreensível 
a massa, gera-se perda de legitimidade, e os conflitos acabam por buscar outros mecanismos 
de solução. Nesse sentido é importante a comunicação técnica dos juristas entre si, embora 0 
resulta~o se1a apreciado exclusivamente por externos: quando a coletividade profissional 
comurnca-se ~dequadamente, atingem-se resultados também compreensíveis aos leigos-. 
Para citar exemplos atuais: discutiu-se há pouco nos tablóides se "Florida-Rolf" 
tinha direitos contra a Assistência Social Alemã, ainda que aparentemente levasse uma vida 
bastante confortável ~a Flórida, e se os envolvidos na tomada da Mannesmann pela Vodafone 
agir~ e~ ~onformidade ao Direito Societário e ao Direito Penal quando aceitaram 
consideraveis doações pecuniárias. Embora a maior parte dos leitores não tenha podido 
apreciar a~ complexa- situação jurídica, eles formaram opiniões não apenas acerca dos casos, 
mas t~bem da_ reação do sistema jurídico contra eles; por outro lado, na Política, isso 
conduzm a considerações_ sobre as conseqüências, ou seja, sobre mudanças de paradigma 
para o operador do Direito. Todavia, os operadores do Direito estavam cientes disso e 
precisaram ter e~ co~ta _os desdobramentos correspondentes, ainda que isso não pudesse 
exercer qualquer mfluencia sobre a decisão concreta. 
Todavia, a seguir, não se cuida de decisões que, embora possam ser materialmente 
corretas, não ~ão bem expressas ou vêem-se distorcidas pela percepção pública. Casos como 
os supra~refendos penrutem reconhecer quais perigos ameaçain o sistema jurídico de solução 
de conflitos onde regras adequadas já existem; perigos semelhantes ou maiores surgem, no 
Aqui entendido nã~ no_se,ntido exato da Teoria do Sistem:1; nesta, a metáfora do ponto cego diz respeito especificamente à 
cham:1da Cochficaçao, B111,:1na consl:ltub.va de um sistema: pode-se, por exemplo, inconvenientemente perguntar se a diferenca 
entre Justo e 1111usto e legit:J.ma ' 
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entanto, onde esse sistema é efetivamente super-exigido. Por isso, deve nos ocupar a questão 
de como a Ciência do Direito dogmática pode se livrar de uma sub- ou superestima de suas 
possibilidades, de como ela pode procurar delimitar corretamente suas fronteiras. Veremos 
que essa é a função das chamadas disciplinas fundamentais. 
Como "fundamentais", entendemos não as teorias gerais das sub-disciplinas 
dogmáticas, como as do Direito Penal ou do Direito Civil. Muito mais, aborda-se a 
compreensão de momentos pré- e extra-jurídicos no estudo da Dogmática Jurídica; como já 
referido, não no sentido de uma concorrência contra a Dogmática (e ainda menos contra as 
suas teorias gerais), mas no da delimitação das funções e fronteiras desta. 
III. Delimitação de fronteiras e Dogmática 
Um primeiro contato com a tarefa de delimitação de fronteiras faz-se já no âmbito da 
Dogmática, e não se sabe ao certo se já atingimos aqui o âmbito fundamental. Refiro-me à 
metodologia. Cada ciência constitui-se e define-se por meio de seu objeto e seu método. Em 
todo caso, o método da Ciência do Direito continental-européia direciona-se a obter, a partir 
das normas existentes, decisões coerentes para cada caso concreto carente de solução. 
Isso significa essencialmente interpretar as normas; as normas são lingüisticamente, 
historicamente, sistematicamente e teleologicamente contempladas, e, a partir dessas regras, 
define-se se a decisão de um caso deve se considerada juridicamente certa ou errada. Tal 
processo indica um elemento sistemático; sistemático, porém, não no sentido da Teoria do 
Sistema Social, em nada relacionado a onde residem as fronteiras de um sistema e ao modo 
como sua perspectiva específica é caracterizada, mas inteiramente no sentido clássico de 
harmonia, ou, ao menos, coerência interna. Esse é um bem prezado também socialmente: 
quanto mais coerente a decisão, em geral, maior será a aceitação pelo cidadão. 
Contudo a metodologia somente pode atuar no interior das fronteiras do sistema. No 
máximo, ela pode indicar onde essas fronteiras são ultrapassadas no caso concreto de, por 
exemplo, a aplicação de uma norma afastar-se de seu o teor ou sentido. Ela não pode, entretanto, julgar onde especialmente o regramento ou não de um fato levanta problemas. Nossa 
metodologia é de cunho positivista; em tal posição, ela costuma dizer que um ou outro pode 
ser preferível de lege Jerenda, mas que a lex lata, a legislação vigente, sugere outra solução. 
Com tal auto-limitação, a Teoria dos Métodos aplicada mostra-se em conformidade 
ao sistema. Ela não se coloca externamente à Dogmática. E nem poderia, já que a Dogmática, 
idealmente, nada mais é do que fundamento e resultado da aplicação metódica de normas: 
fundamento, porque o operador do Direito sabe como as normas são normalmente 
contempladas em conexão umas com as outras, e quais novas interpretações são 
recomendadas pela doutrina; resultado, porque a decisão do caso concreto permite examinar 
a capacidade e a coerência da Dogmática no caso concreto . 
. A propósito, seria confusa a distribuição constitucional de competências se a Teoria 
dos Métodos permitisse ao juiz ultrapassar a lex data seguindo uma Teoria dos Métodos 
clássica, temos de estabelecer as diferenças - independentemente de qualquer questão de 
delimitação - entre a imposição legislativa de normas e a aplicação do Direito pelo juiz, já que 
a função de legislar é reservada, em princípio, ao Parlamento. Elas seguem critérios diversos; 
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enquanto o legislador é livre para se inconformar com o jornal BILD por causa de um 
"Florida-Rolf" e mudar a legislação, o juiz não pode mais do que verificar o que exigem as 
normas aplicáveis. 
. . . Assim entendida, a Teoria dos Métodos é mais a mãe da Dogmática do que uma 
d1sc1phna fundamental; no entanto, é bastante útil: partindo de dentro, ela traz aos olhos do 
oper~dor do Direito, ~etaforicamente, as fronteiras do sistema. Ela diz-lhe o que ele pode 
ou na? fazer em sua anvidade prático-jurídica, bem como lhe esclarece que ele poderia suscitar 
q~es~onamentos muito diferentes em outro papel -como cidadão, político, jurista instruído 
c1ent1ficamente. Isso é importante, pois, de tal forma, a aplicação prática do Direito comunica-
se com questões mais essenciais e impede uma indiferente evasão à pergunta de se o Direito 
r~al~ente faz ju_s à su~ função no caso concreto. O aplicador do Direito, por ser um jurista 
c1ent1ficru::iente ms:1"~1do e ao mesmo tempo cidadão, pode ver as coisas também pelo outro 
~ado, o nao-dogmauco. Contudo, também neste outro papel é a sua perícia específica 
1mportante; ele pode dizer: podemos resolver esse caso metodologicamente de maneira 
coerente, mas não satisfatória; vemos as fronteiras de nossa atividade. 
1:ais casos não são freqüentes. A grande maioria das decisões trilha caminhos previsíveis 
e, por me10 deles, leva a resultados não-problemáticos. A maioria dos beneficiários da Assistência 
~cial comportam-se d~ maneira correta, ou então cometem violações cujo manejo juridicamente 
nao causa problemas; 1gualmente, a maioria dos membros dos Conselhos Administrativos e 
Conselhos Fiscais. Os casos limítrofes são, todavia, os que eventualmente importam uma 
alter~ção das normas ou da dogmática, e com os quais pratica-se o trato de novas situações; e, 
pre~1sament.e por isso, eles são tão importantes para uma contemplação do Direito de fora, a 
part1r da sooedade. O jurista deve conhecê-los para compreender e dominar seu sistema tnas 
também para reconhecê-lo como um sistema limitado. Por isso, trabalha-se na universidade 
tão freqü~ntemente com casos raros. Assim chegamos às disciplinas fundamentais e seu papel 
no aperfe1çoamento profissional do Direito e na formação dos juristas. 
IV. Delimitação de fronteiras a partir dos fundamentos 
. É, possível deparar-se, de dentro, com uma fronteira, sem com isso muito aprender. 
O ?e1xe que nada contra a parede de seu aquário enxerga no vidro, na melhor das hipóteses, ~ s1.mesmo; por _que ele assim se comporta, o gue se passa fora do aquário e como ele próprio 
e v1sto do extenor, ele não sabe.~\ seguir, ele percebe onde está o vidro e concentra-se no 
interior do aquário, especialmente no lugar e horários da alimentação. Podem-se formar juristas que se equiparam a esse peixe, quando se faz com que decorem as soluções da maior 
quan~dade ~o,ssível de casos-modelo; em uma variante um tanto mais inteligente, pode-se 
tambem ensina-los a esclarecer essas soluções conforme o sistema. Isso é arriscado, pois não 
se pode ter certeza de que os juristas assim formados tenham de trabalhar exclusivamente 
com cas~s~modelo. Isso significa que, praticamente, não se pode deixá-los ser advogados, n~~ ~otanos~ n~m consultores administrativos ou empresariais, e muito menos juízes. Na 
~1enoa do D1re1to, existem algumas coisas que só podem ser decoradas; se, no entanto, for 
mstaurado esse procedimento desde o princípio, perde-se a agilidade mental e, com ela, a 
capacidade de resolver casos desconhecidos. 
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Medir a capacidade individual é, contudo, o objetivo principal dos exames jurídicos 
("Juristischen Prüfungen"). Esses exames -e igualmente as provas acadêmicas que o~ prec:~em 
-medem a capacidade de relacionar de forma metodicamente correta elementos s1stema1:1cos 
conhecidos, e, com isso, deduzir soluções plausíveis também para casos novos. Isso é, 
todavia, mais fácil quando se enxerga o sistema de fora. Peixes não costumam descrever, nem 
planejar, nem reorganizar aquários; sua familiaridade com este não aporta qualquer 
conhecimento, e, em caso de vazamento, eles não são capazes de estancá-lo. 
Assim, a capacidade de confrontar as visões interna e externa refere-se à questão da 
capacidade do próprio sistema de solução de conflitos, e a de em que medida o sistema de 
solução de conflitos pode determinar corretamente suas possibilidade e fronteiras tão bem 
a ponto de encontrar decisões socialmente aceitáveis e, idealmente, corretas. 
~\ capacidade social depende, então, de uma justa delimitação de fronteiras. As 
disciplinas fundamentais procuram ensinar a capacidade já na delimitaçfo de fronteiras. 
Gostaria, a seguir, de classificar tais disciplinas em grupos que contribuem para isso de 
maneiras específicas. 
V. Categorias 
Essencialmente, podemos distinguir se os fundamentos do Direito são determinados 
teórica ou historicamente. As disciplinas fundamentais históricas partem da experiência de 
ordenamentos jurídicos anteriores e restringem-se a deduções conclusivas dessas experiências; 
as teóricas dirigem-se a considerações sobre o Direito em vigor, as quais, a princípio, podem 
ser recebidas em qualquer ordenamento jurídico. Essa distinção não se deixa executar sempre 
exatamente, particularmente no campo do Direito Público; mas ela auxilia os estudantes a, 
conforme ensina a experiência, avaliar seus interesses de forma correta. Limitamo-µos às 
maiores disciplinas do âmbito fundamental e começamos com as teóricas. Um maior 
aprofundamento só será possível com as disciplinas históricas, em que, além disso, devem 
ser citados debates de método de interesse interdisciplinar. 
VI. Disciplinas Fundamentais Teóricas 
De uma consideração tradicionalmente especial usufrui aqui a Filosofia do Direito. 
Seja a Filosofia em geral classificada como um caminho para o co_nhecimento p~ssoal, c~mo 
uma Metaciência ou como for, a Filosofia do Direito questrona quanto a correçao e 
obrigatoriedade de regulamentos jurídicos; ela espelha o Direito positivo nas funções q~e o 
Direito pura e simplesmente tem. Ela é de central importância para a delimitação de fronteiras 
e para a precisão da consciência jurídica. . . , 
Mais fortemente orientada em fatos e nas condições da respectrva sociedade ve-se a 
Sociologia do Direito. Ela protege o Direito positivo contra ilusões sobre sua própria eficácia e 
esclarece a forma de eficácia específica da condução jurídica do comportamento. Ass1n1 como a 
Filosofia do Direito, ela é exercida por representantes de todas as sub-disciplinas dogmáticas. 
De cunho empírico também é a Criminologia. Como Ciência da Realidade da 
criminalidade e do trato da criminalidade, ela examina a extensão, a estrutura, o 
desenvolvimento e as condições de surgimento da criminalidade, assim como a realidade e a 
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eficácia de medidas preventivas de crimes e de sanções penais. Com isso ela oferece ao Direito 
Penal hipóteses básicas reais. 
Na medida em que não concebemos a Teoria dos J\létodos como parte da Dogmática, 
deve-se citar também essa disciplina: como e sobre que fundamentos o operador do Direito 
define critérios para suas decisões, isso também se expressa em modelos lingüísticos, 
matemáticos e de outra forma teóricos; e até que ponto a Teoria dos Métodos jurídica pode 
ser denominada uma disciplina fundamental teórica. 
No que diz respeito à Teoria do Direito, altera-se sua configuração conforme a 
orientação de seu representante siga modelos filosóficos ou metodológicos; em todo caso, 
ela representa a disciplina fundamental teórica em uma forma especialmente pura. 
Todas essas matérias também se aproveitam da experiência histórica, mas não a 
examinam como objeto de pesquisa primário. Isso as diferencia das a seguir referidas disciplinas 
fundamentais históricas. 
VII. Disciplinas Fundamentais Históricas 
No campo das disciplinas fundamentais históricas são agregadas tradicionalmente 
algumas do Direito Público2 e outras do Direito Privado. Essa classificação grosseira espelha, 
de certa maneira, os princípios de ordem do século XIX, mas pode ser de serventia prática 
para uma primeira coordenação. 
1. Direito Público 
A matéria histórica clássica dentro do Direito Público é a História Constitucional da 
Idade J\foderna. Ela esclarece a evolução do pensamento constitucional moderno a partir da 
I-Iistória do Estado Moderno, ao delimitar modelos medievais de convivência; e ela é de direta 
importância para a interpretação da Constituição vigente, já que Constituições refletem tipicamente 
as experiências de suas respectivas coletividades e visam a serem lidas a partir dessas experiências. 
Estreitamente relacionada a isso está a Teoria Geral do Estado, que também pode, 
em grande medida, servir como estrutura teórico-abstrata do Direito Constitucional: ao que 
a coletividade pode servir e em que estado sua Constituição precisa estar para isso são 
questões a serem respondidas essencialmente a partir da experiência de Estados concretos. 
Por fim, devem ser citados o Direito Eclesiástico do Estado, o Direito Eclesiástico e 
a História do Direito Eclesiástico: matérias que, nesse sentido, afastam-se do Direito positivado 
e acolhem elementos históricos. Contudo, todas as três apresentam, de certo modo, um 
caráter fundamental: cuida-se em cada uma delas de ordenamentos jurídicos que não se 
desviam da atividade legislativa estatal, mas que com esta coexistem, sobre os fundamentos 
de tradição antiga, de direito a uma validade própria e de sensibilidade ético-jurídica específica; 
e assim apresentam permanentemente aos juristas a questão de em que medida o Direito 
Estatal pode cumprir seu compromisso. 
Papéis especiais desempenham a História do Direito Penal e a História do DiréÍto Internacio1rn1 Público. A respeito desta deve-
se referir que o Direito Internacional Público, desde o princípio, apresenta também estruturas de Direito Privado e não pode 
ser adequadamente contemplado exclusivamente a partir da perspectiva estado-centrista do século XIX 
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2. Direito Privado 
Com respeito ao Direito Privado distinguimos a roman1st:1ca, a german1st:1ca e, 
tradicionalmente, também a História Moderna do Direito Privado. Permitam-me aqui alguma 
minúcia; não tanto porque falo sobre minha própria especialidade, mas porque se descreve 
um papel de certo modo especial das disciplinas fundamentais históricas, e porque se suscitam 
questões de alcance importante no que se refere à História Geral. · 
a. Romanística 
A Romanística Gurídica) ocupa-se do antigo Direito Romano e, aqui, principalmente 
do Direito Privado do Período Clássico a partir da transição dos períodos até aproximadamente 
250 d.C., já que então se desenvolveram os principais problemas e modelos de solução da 
Dogmática do Direito Civil europeu. A maior parte das fontes transmitiu-se seguramente 
apenas na compilação e redação outorgadas pelo Imperador Justiniano no século VI, o 
posteriormente chamado Corpus !uns Ciiilú Com essa compilação, começa o uso medieval e 
moderno do Direito Romano: por quase dois mil anos, o Direito Romano uniu e dominou 
a Europa, ainda que sempre em interação com outros elementos. Para esse uso pós-antigo, 
o termo é ius commune, Direito comum, habitual. Ele é objeto de estudos autônomos, como 
a seguir veremos. Para a Romanística, no entanto, o Direito Antigo - e aqui clássico - fica em 
primeiro plano; isso porque os clássicos desenvolveram, para a prática e a partir dela, uma 
dogmática jurídica que só pode ser descrita como brilhante, e cujo nível possivelmente 
apenas no século XIX alcançou-se novamente. 
A partir da forma de Justiniano, os argumentos e decisões dos juristas clássicos 
devem ser filtrados para serem aproveitáveis no presente. Pergunta-se se problema e solução 
são de tal forma comparáveis que a decisão romana pode servir ao presente jurídico tanto 
como estímulo quanto como intimidação. Dois exemplos: a venda de um escravo doente 
apresenta em alguns, mas não em todos os aspectos, as mesmas questões que aquela de um 
automóvel defeituoso; e as normas de compra-e-venda do BGB atingem também 
essencialmente, após a reforma do Direito Obrigacional de 2002, tais fundamentos romanos. 
.Ainda mais claros são os paralelos no Direito das Sucessões, com o testamento e o legado; 
o teor e a interpretação do BGB seguem aqui, em parte, literalmente conceitos romanos. A 
ciência atual precisa estabelecer eficazmente seus recursos, visando, com isso, não a redescobrir 
a roda, nem a construir rodas tecnicamente obsoletas, mas a entender o que se pode aprender 
a partir da invenção da roda para a construção também de novos modelos. 
Essa fixação de objetivos conduz a uma observação apenas aparentemente paradoxal: 
o Direito Romano não foi amplamente fixado e sistematizado em leis (codificado), e 
desenvolveu-se como ius controversum nos debates científicos entre práticos. Isso tudo se 
passou em uma cultura cujos fundamentos científicos e intelectuais, em parte, distinguem-
se claramente do presente. Podemos servir-nos, todavia, dos conteúdos dos debates jurídicos 
para um melhor entendimento do nosso Direito atualmente codificado. Afinal, nossa cultura 
jurídica acolheu dos romanos a arte das disputas técnicas. Com isso, o Direito Romano vigeu 
em grande parte da Alemanha até 1899, e cerca de quatro quintos dos Códigos Civis postos 
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em vigor em 1900 remontam materialmente ao Direito Romano; os romanistas do século 
XIX, habitualmente chamados de pandectistas3, por fim, desenvolveram a partir das fontes 
romanas um sistema de normas que pôde ser moldado em forma de lei, em grande medida, 
inalterado. 
A diferenciação e entrelaçamento interno da tradição romana foram então o que 
primeiro possibilitou a organização de um sistema externo no século XIX. Por isso, a 
origem do sistema não deixou de ser importante; novas controvérsias atingem questões de 
aplicação da codificação, mas partindo materialmente, não raro, de pressupostos históricos 
do Direito vigente. Daí a introdução do BGB na Alemanha ter não afastado, mas alterado a 
pe~quisa romanística: o Direito Romano passa a ser estudado não mais como Direito vigente, 
e sim como pressuposto e fundamento deste; isso oferece liberdade para uma visão mais 
fortemente historicamente distintiva, e não diretamente orientada à aplicação 4. 
. Embora considerações históricas e filológicas, com isso, desempenhem um papel 
unportante como questões prévias e recursos metódicos em exames romano-jurídicos, trata-
se essencialmente de Dogmática jurídica. Capacidade de raciocínio jurídico civilista é, no 
mínimo, tão importante quanto o conhecimento do latim e da História romana. Característico 
da pesquisa romana é o seu caráter tradicionalmente internacional; sobretudo pesquisadores 
italianos e espanhóis encontram-se em constante intercâmbio. Com base nisso, e sob a 
perspectiva dogmática que é típica à disciplina, muitos romanistas hoje tomam parte nos 
trabalhos preparatórios para a organização de um Direito Privado Comunitário Europeu.5 
b. Germanística 
A Germanística Gurídica) é assim tradicionalmente chamada por analisar fontes alemãs 
da Idade Média e da Idade Moderna, em oposição ao Direito Romano recebido na Alemanha. 
Modernamente, falamos de Direito Particular, já que um Direito "alemão" uniforme 
não existia àquele tempo; esforços do século XIX no sentido de opor um "Direito Privado 
alemão'' à formação do sistema pandectista não obtiveram êxito. O campo de pesquisa da 
Germanística Jurídica alargou-se fortemente nas últimas décadas: materialmente, ele 
compreende as mais diferentes fontes do Direito de origem não-romana; temporalmente, 
ele alcança até o passado mais recente (Linha do Tempo Jurídica). Precisamente, a Germanística 
moderna caracteriza-se por um diálogo intensivo com ciências vizinhas, especialmente com 
3 O vocábulo de origem grega "pandecta" significa o mesmo_ que o latino dzgesta: uma co_leção de unportantes declarnções dos 
1unstas romanos, especialmente de decisões de casos. Justuuano assim denommou, apoiando-se em modelos clássicos, a mais 
volumosa parte de sua obrn legislativa (ver supra) A Pandectística do século XIX (sobretudo Savigny, Puchta, Windscheid) 
roma essas fontes antigas como base parn seus trabalhos históricos e dogmáticos 
4 Cfr. Remhani Zzmmermann, Heutiges Recht Réimisches Recht und heutiges Réimisches Recht: Die Geschichte einer Emanzipation 
durch ''Ausemande_rdenken", 111: idem em co-autoria com Ro!f Knutel e Jms Peter Mezncke (Hrsg.), Rechtsgeschichte und 
Pnvatrechtsdogmat:J.k (FS Hans Hermann Seiler), Heidelberg 1999, 1-39 (prmcipalmente a partir da p.17) ~ A retomada de uma 
perspect:J.va pnmanamente dogmát:J.co-1urídica a part:J.r de alguns experimentos de cunho fortemente filológico de meados de 
1900 (também contra mna visão de ctmho exagerndamente filosófico-teórico) deve-se especialmente a Max Kaser (1906-1997). 
5 Para um cerne dogmático do Direito Pnvado Europeu, o Direito Pnvado Comu111táno, existe desde o fim de 2003 uma revista 
especializada: GPR ~ Zeitschrift für Gemeinschaftsprivatrecht / European C0mmunity Pnvate Law Review / ReVlte de droit 
pnvé commm1autaire (informações online no site wwwgemeinschaftsprivatrecht.de ). Cfr para um periódico em alemão mais 
fortemente histónco-comparnt1vo, porém estabelecido nesse ca111po, o Zeitschrift für Europaisches Privatrecht (ZEuP) 
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a História Geral: como esta, ela valoriza muito registros e explicações corretas de fenômenos 
históricos em suas particularidades e em respectiva correlação; questionamentos específicos 
de Direito Privado, assim como questões da construção sistemática dogmática, são, no 
tocante a isso, postos em segundo plano por algumas correntes 6. É imprescindível a análise 
germanística, em todo caso, para a interpretação histórica do BGB. Assim, a Germanística 
Jurídica é a disciplina-modelo dos juristas primariamente historicamente interessados e um 
corretivo importante para a maior parte da Romanística sistemático-orientada. 
e. História Moderna do Direito Privado 
A recepção do Direito Romano na Idade l'vfédia e no início da Idade Moderna conduziu 
a uma relação complexa com elementos de Direito Particular; dessa relação resultaram, então, 
as codificações modernas. As questões a isso rdacionadas são tratadas tradicionalmente pela 
História Moderna do Direito Privado, a qual antigamente, em faculdades bem estruturadas, 
era destinada à terceira cadeira de História do Direito (ao lado da Romanística e da Germanística). 
Essa sub-disciplina é encontrada, hoje em dia, apenas raramente de forma autônoma; isso, 
devido não apenas a medidas de economia, como também ao fato de germanistas e romanistas 
terem passado a dialogar de forma mais forte e intensiva sobre o concurso de suas respectivas 
fontes nos últimos séculos e especialmente na iminência das grandes codificações. Com isso, 
resta pouco espaço para uma reflexão institucional e didaticamente distinta7 sobre o referido 
processo de superposição. 
d. História do Direito e História Geral: desvio a um problema do diálogo 
interdisciplinar 
Um problema central de todas as disciplinas fundamentais histórico-jurídicas ainda 
resta a ser referido: sua relação com a História Geral. Evidentemente, o historiador do 
Direito está incumbido do conhecimento desta, e a tônica diferenciada conferida pelas 
faculdades de Filosofia a perguntas de método pode servir-lhe de modelo. Contudo, perdeu-
se a proximidade técnica do século XIX: a esse tempo, a Ciência do Direito recém começava 
a formar suas especialidades técnicas, e alguns pesquisadores eminentes não se permitem 
coordenar exclusivamente uma ou outra esfera. Talvez o exemplo mais importante seja 
Theodor Mommsen. Deve-se mostrar como problemático o fato de esse pesquisador -
com um estupendo conhecimento das fontes - sobre as bases de um método primariamente 
filológico, por vezes, inserir na época examinada noções sistemáticas do presente, e, com isso, 
deslocar o foco para outros fenômenos, como se jurídicos fossem; quem eventualmente ler 
"&misches Staatrecht' ("Direito do Estado Romano") ou "Romisches Strqfrechf' ("Direito 
Penal Romano") de Mommsen ficará com a impressão de um conjunto fechado e pode 
facilmente se desaperceber de que Roma resolvia a maior parte dos problemas da organização 
política e da punição de condutas irregulares de uma forma precisamente não jurídica. 
6 O instituto de Heidelberg de Ciência do Direito Histórica ("Hezde!berger T11stdutfúrgeschzcht!zche Rechts11·zsse11Schaff') esforça-se para 
rew1ir trabalhos e aspectos tru1to das teorias e pesquisas germru1Ísticas quru1to das romru1ísticas em wn princípio histórico-
dogmático, europeu-orientado e integrado. 
7 O novo currículo de Heidelberg (nota de rodapé 18) conhece a Historia do Direito Privado mais recente de wna forma mais 
modernizada, dogmaticamente orientada, como "História da Codificação Alemã e Européia" 
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A Historiografia mais recente revela agora tendências que, em parte, deixam-se interpretar 
como uma reação a tal juridicização da História; na proporção, entretanto, em que o diálogo 
entre os técnicos se agrava8• Assim, meta-reflexões demasiadamente teóricas e afastadas das 
fontes encontram - ao menos na concepção da Ciência do Direito como uma Teoria de 
Tomada de Decisões - com freqüência, inspiração (des)construtivista e (pós-)estruturahsta. 
Tais considerações, estejam certas ou erradas (as próprias categorias "certo" e "errado" são 
freqüentemente questionadas), são jurídicas, mas não mais comunicáveis, e por isso não servem 
para o diálogo interdisciplinar entre juristas sobre normas e suas formas de eficácia. 
É mais complicado para alguns autores, que analisam sociedades pretéritas 
primariamente de forma sociológica, política e econômica ( o que há muito tempo é corriqueiro 
e acessível sem maiores dificuldades ao historiador do Direito, justamente porque o Direito só 
pode ser concebido em atenção ao seu contexto), mas manifestam acentuadas desconfianças 
contra a História do Direito; a legítima preocupação com preconceitos de cunho normativo se 
transforma em um ceticismo ultrapassado contra o próprio Direito como fenômeno histórico9• 
Quando os romanistas referem um "isolamento" do Direito já na antiga Roma, isto 
é, mencionam que essa sociedade desenvolveu um mecanismo específico de tomada de 
decisões jurídicas e solução de conflitos de um sucesso historicamente sem precedentes, 
servem-se de possibilidades específicas de conhecimento dos juristas normativamente 
instrnídos. O Direito já era em Roma um método socialmente importante de tomada de 
decisões. A Ciência do Direito foi o aprimoramento desse método. O fato de o nosso 
Direito se basear em larga medida sobre tais fundamentos não justifica qualquer aplicação 
retroativa; embora relações pontuais ainda não demonstrem qualquer comparatividade 
funcional, podem já as sugerir. Especialmente, deve-se examinar ponto a ponto por que e 
quais mecanismos e valores da tomada de decisões, em certa medida, equiparam-se aos 
atuais - ou se, antes, são incomparavelmente diferentes. 
Não é evidente o porquê dessa concepção necessariamente levar a uma percepção 
distorcida das fontes (sobretudo quando se reflete cuidadosamente sobre os perigos 
correspondentes). O historiador do Direito vê, mutatis mutandis, funcionarem até hoje normas 
marcadamente romanas (ou de outra forma históricas), e as fontes não oferecem qualquer 
argumento contrário ao fato de já a sociedade romana ter desenvolvido e inserido, 
paralelamente a todas as regras pré e extra-jurídicas, também regras jurídicas específicas -para 
seus próprios fins, mas com tanto sucesso, que as regras sobreviveram a Roma. Em 
contrapartida, a recepção não explica por que uma sociedade tão altamente desenvolvida 
8 Aplicado a um exemplo tirado da História do Direito mais recente Chnstzan Ba!dus, "l\fetasprache" 1md unhistorische 
Interdisziplinarifat, in Zeitschrift für Neuere Rechtsgeschichte (ZNR) 27 (2005); idem, prefacio, in. Lvsimch Darzak / J{am-
c;eorg Knothe (Org.), Deutsches Sachenrecht in der pol111schen Gerichtspraxis Das Sachenrecht des BGB in der polníschen 
Rechtspreclrnng in den Jaluen 1920~1939 Tradition w1cl europaische Perspektive (Berlin 2005) 
9 Cfr somente o estudo brilhante de Karl}oachim Ho!keskamp, Rekonstruktionen einer Republik (.tv1ünchen 2004, HZ-Beiheft 
38; do debate dos últimos séculos sobre a cultura política da República romrurn, especialmente do papel que a concorrência 
dos nobdes entre si e a interação com o povo desempenharam) embora se queira aderir aos pensrunentos aqui sintetizados e 
projetados e utilizá-los para postenores questionrunentos, pergw1ta-se se a oposição co11tra wna História das Institwções 
Juridicamente lógica da coletividade romrurn (em geral; cfr apenas p20-28; 107) não importa algumas possibilidades de 
conhecimento 
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como a romana pôde se sustentar por tanto tempo sem redigir regras juridicamente específicas, 
e conseqüentemente, histórico-juridicamente específicas 10. 
Isso significa que a competência específica do historiador jurídico consiste em conhecer, 
distinguir e esclarecer continuidade e descontinuidade normativas. O que se altera na construção 
e aplicação da norma pode ser melhor reconhecido por quem foi instruído com base nas 
normas, idealmente também na prática -pois ele aprendeu, entre outros, a refletir a própria 
representação das normas. Embora esse processo de modificação seja histórico, seu substrato 
é normativo. Daí ser a História do Direito uma disciplina essencialmente jurídica. O historiador 
do Direito precisa, conseqüentemente, do conhecimento da Historia, mas também da 
familiaridade com o Direito. Tomando por base categorias de Cícero, dever-se-iam distinguir 
peritia (zúris) e cognitio (histon·ae)-pen'tia é mais do que mero conhecimento, não é conquistada 
apenas teoricamente e qualifica-se também por avaliações corretas do alcance e da capacidade 
de desenvolvimento de uma norma 11. Não cabe, assim, ao historiador do Direito, tomar-se 
por um historiador geral; muito embora ele observe suas próprias fronteiras regularmente, 
ele aguça seu sentido para a perspectiva externa. Essa determinação da atitude histórico-
jurídica depende, sem dúvida, de uma premissa: que a continuidade normativa seja 
considerada, em regra, possível. Essa premissa, entretanto, não pode ser especialmente 
examinada sem que se analisem fenômenos individuais; e, na visão histórico-jurídica, todas 
as experiências indicam que ela está certa. 
Hoje em dia, lamentavelmente, só se constata que, justamente nos âmbitos mais 
inovadores do atual Estudo da Antigüidade, a especialidade e legitimidade intrínseca do 
Direito são objeto de profundo ceticismo. Revelam-se formas consideráveis de uma antiga 
diferença de mentalidades entre juristas e historiadores: os primeiros procuram geralmente o 
normativo e o que da generalização for acessível (para assim conseguir resolver o caso concreto 
corretamente, leia-se, conforme o sistema), os últimos dirigem o olhar primariamente ao 
fenômeno individual e suas condições de surgimento (para conseguir descrevê-lo 
corretamente). Encarado de forma positiva, o referido ceticismo pode encontrar utilidade 
dialética no fato de a própria História do Direito revisar preconceitos remanescentes; da 
História Geral, entretanto, não se pode esperar um combate a atitudes inteiramente estranhas 
à atual pesquisa histórico-jurídica. A propósito, somente assim ambas as disciplinas têm a 
Cfr. ma1s uma vez a nota de rodapé 9: Se há regras que se espelham na cultura política, então o que as impede de serem 
contempladas livres de preconceitos também quanto ao seu caráter jurídico e respectivas smgularidades? O que são afinal regras 
jurídicas (como no caso da carreira profissional, do cursus honorum, da legislação, da decisão sobre guerra e paz)? Como se auto-
determina através do tempo o que constitui uma regra 1urídic:ú' Até que ponto são os historiadores igualmente ou ainda mais 
parciais do que os juristas no que se refere a conceitos estadísticos da Idade Moderna, ou seja, até mesmo aos modelos de 
pensamento dos quais eles querem escapar? Um jurista formado nos fundamentos de sua área pode aqui, possivelmente, 
oferecer considerações das quais tun historiador de forma algt.una poderia se aperceber, caso ele direcione observações 
primariamente a outras disciplinas da faculdade de Filosofia; as mesmas disciplinas, aliás, com as quais as disciplinas fundamentais 
teóricas da Ciência do Direito travam diálogos em parte muito frutíferos 
n Cícero encontra a distinção entre pentza zum(dos junstas) e cosmtio zum (que é suficiente ao relator do processo) no que se refere 
à questão sobre tuna representação sistemática do Direito Privado Roma110. Qua11to a isso, continua sendo fui1damental 
Ferdmando Bona, L'ideale retorico cicero111a110 edil 'ius civile in artem redigere', in: SDHI 46 (1980), p 282-382; a temática retoma 
Francisco Cuena BqJ, Sistema Jurídico y Derecho Roma110. La idea de sistema jurídico y su proyec-ción en la expe-riencia jurídica 
romairn (Sa11tander 1998); ainda Chmtzan Ba!dus, Historische Grundlagen für ein europiiisches Systemdenken im Recht?, in 
Labeo 47 (2001),p 122-134 
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oportunidade de oferecer orientação a um corpo universitário dirigido por uma utilidade 
que, improdutivamente , é apenas economicamente compreendida. 
De qualquer forma, a História do Direito oferece aos esboçados problemas de método, . 
entre outras, as idéias de descontextualização e resubstancialização12: uma norma que se quer 
compreender, ou cujos efeitos ou utilidade subsistente se querem examinar, deve 
primeiramente ser considerada em meio a seu contexto histórico, especialmente observando 
se, fora deste, ela tem seu sentido esvaziado ou alterado. Essa questão sobre a possibilidade 
de descontextualização é primariamente histórica. Se a norma pode ser utilizada 
posteriormente, sob condições sociais diversas, possivelmente em uma forma ou função 
modificadas, é uma questão jurídica e jurídico-política. Nessa perspectiva, a interdisciplinaridade 
conquista uma função inteiramente prática: ela viabiliza uma melhor tomada de decisão. 
3. O Direito Comparado como caso especial 
Ainda mais dificil de classificar no esquema apresentado do que a Teoria dos Métodos 
é o Direito Comparado (Comparatística). Ele parte da Dogmática Jurídica estrangeira e 
observa-a funcionalmente, isto é, conforme problema e solução, não se limitando ao contexto 
da norma; ele é exercido na maioria das vezes, mas não exclusivamente, com foco no Direito 
Privado. Embora o Direito estrangeiro seja a base do Direito Comparado, o objetivo deste 
é o conhecimento estrutural de possibilidades e fronteiras do próprio Direito interno, bem 
como do Direito supranacional. Ele apresenta, então - de forma comparável à História do 
Direito dogmática-um aspecto fundamental, justamente por analisar dogmas; e, na medida 
em que ele apresenta esse aspecto, não deve ser classificado em qualquer das categorias "teórico" 
ou "histórico". Ademais, não coincidentemente, destaca-se mais recentemente um ramo 
especial do Direito Comparado histórico. 
No que concerne a Europa, ainda resta a ser alcançada com especial atenção o 
desenvolvimento da Comparatística13• Ele não se faz ignorar, graças ao surgimento de uma 
matéria científica ainda não claramente determinável, o Direito Privado Europeu14; em 
contrapartida, o recém referido conceito do ordenamento acolhe elementos da História do 
Direito, do Direito Europeu e do Direito Internacional Privado, referindo-se atualmente 
mais a possíveis campos de estudo do que a uma forma de explorá-los. 
4. Da inter-relação entre as disciplinas fundamentais 
a.Princípio 
A contagem esclarece: nenhuma universidade pode oferecer todas essas disciplinas 
em sua máxima amplitude, e muito menos sob as condições de uma forçada orientação 
12 Cfr. Knut woftgans Norr, Das romísche Recht zwischen Technik und Substanz: Be-merkungen zu seiner Rolle am Ende des 20 
Jaluhunderts, in ZEuP 2 (1994), p. 67-76 (7 4ss.). 
13 Concisas considerações em Chnstzan Ba!duj~ Historische Rechtsvergleichung im zusammenwachsenden Europa Funktionelle 
Grenzen der fui1ktionellen 11ethode?, in GPR 1 (2003/2004) 225. 
14 Do conteúdo material desse conceito, cfr supra referido no presente texto (nota de rodapé número 5). Literatura recente sobre 
Direito Privado Europeu é referida correntemente no GPR 
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terceirizada, e nenhum estudante pode assistir a todas elas. E nem se exige isso. É indiferente, 
guardadas as proporções, de qual disciplina fundamental um jurista se ocupe profundamente. 
Somente importa que ele estude seriamente ao menos uma delas, a fim de alcançar a perspectiva 
externa, o ponto de Arquimedes, por assim dizer; idealmente, duas, como uma histórica e 
uma teórica. Assim, pode-se deixar guiar inteiramente por inclinações pessoais; uma estimula 
mais a reflexão teórica, a outra, a fonte concreta. É decisivo o esforço pela visão externa. 
b.Didática 
Se, nessa perspectiva, uma faculdade opta por uma base intensivamente cultivada de 
cânones restritos ou por um espectro aplicado de forma mais abrangente, e como ela integra 
a sua oferta no currículo15, não é meramente uma questão de recursos. ~wtes importa 
estabelecer dogmaticamente a especialização da formação, e, mais ainda, desde que as faculdades 
passaram a usufruir de uma liberdade de formação própria. 
Muitas disciplinas fundamentais são mais importantes que outras para determinadas 
matérias dogmáticas. O Direito Privado Europeu mal pode ser adequadamente explorado 
sem (dogmaticamente compreendidas) a História do Direito e o Direito Comparado; à uma 
formação jurídica penal extensivamente aplicada são especialmente úteis a Criminologia, a 
Filosofia do Direito e a Sociologia do Direito; a Constituição Européia dificilmente se permite 
desenvolver sem a História Constitucional e a Teoria Geral do Estado. Assim, a competição 
entre as faculdades também questiona quanto se investe afinal em fundamentos, e se devem 
ser aproximadas relações óbvias ou então criadas ligações transversais frutíferas em um 
âmbito mais abrangente. 
e. Questões de reforma 
Uma é sem dúvida evidente: da importante função das disciplinas fundamentais, 
desempenhada na origem intelectual da mais recente reforn1a universitária, pouco restou. 
No "Ladenbur;ger Manijést' de 199T', os juristas mais representativos de todas as vias 
profissionais reivindicaram, entre outras medidas, uma clara reavaliação dos ramos 
fundamentais nos primeiros semestres da graduação ("Grundstudium"); o peso deles no 
ensino e na avaliação deveria ser aproximado do das disciplinas dogmáticas individuais 
principais. Pode parecer um tanto inconseqüente que o legislador não faça isso em tempos de 
europeização, ou seja, de revisão de estruturas tradicionais de Estados isolados. !\fas toda 
faculdade é livre para fazer o que lhe for possível no âmbito legislativo; ela pode produzir um 
~ Assim, o novo currículo de Heidelbergdistmgue entre, de mn lado, disciplinas fimdarnentais com correspondentes atestados 
de aproveitamento ("LezslungsnadJJJed'), os quais são oferecidos nos primeiros semestres (Direito Romru10 e História do Direito 
Alemão; Filosofia do Direito e História Constitucional Moderna; ao menos um >ttestado de aproveitamento deve ser adqmrido ), 
e, de outro, elementos fundamentais nos ramos da especialização ("SchJJ e1;tmnktberea;&e11") (v nota de rodapé 18) 
NJW 1997, 2935 ss. inclusive mn currículo modelo in NJW 1998, 2797-2801; a partir dos debates seguintes, cfr SC'mente kf.zclnel 
Stol!ets, Gesucht Ein Leitbild der Juristenausbildung, N.JW 2001, 200ss.; Rudolf Uí:assermann, Revolution derJuristenausbildung?, 
N.JW 2001, 3685s. A Literatura atual sobre as diversas reorgruiizações não pode ser indicada; noções gerais oferecem ]oachm1 
Munch (Org.), Die neue _Juristenausbildm1g. Chru1cen, Perspektiven und Risiken (Stuttgart u.a. 2004) e Heuw Scho/,e/, Das Gesetz 
zur Reform der .Juristena11sbildung- Ein Zwischenbericht, in: JuS 2004, 847-852 ( com numerosas indicações atuais); cfr. em 
conexão aqui relevru1te ainda Thomas Gsterkamp / Thomas Thzesen, Fornm Rechtsphilosophie - Orchideenfach o der 1uristische 
Grm1dausstattimg? Ein Pladoyer fur die Grm1dlagenfacher, JuS 2004, 657-662 
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próprio ramo fundamental de especialização (como o modelo dominante na Baviera e em 
Baden-Württemberg) 17 ou integrar quotas substancias das disciplinas fundamentais nos 
ramos da especialização dogmática (como em Heidelbergpara o Direito Civil) 18. Também 
deve ser muito aclamada a revalorização dos fundamentos posta em prática em diversas 
faculdades nos exames parciais ("Zivischenpriifung'), isto é, para os primeiros semestres da 
graduação ("Grundstudium"). No fim, então, pode o mercado (mais do que discutíveis e 
dispendiosos mecanismos de avaliação e contagem de créditos) decidir onde se formam 
personalidades jurídicas críticas, capazes, resistentes e cautelosas; e o peso que o mercado 
conferirá aos novos ramos de especialização é tudo menos certo19• 
d. Funções específicas das disciplinas fundamentais históricas e teóricas 
Com isso, não se deve dizer que, em última instância, todos os modelos de formação 
minimamente coerentes tenham o mesmo valor. A distinção entre disciplinas históricas e 
teóricas não é valorativa, mas tipológica; e o tipo da disciplina fundamental teórica demonstra 
uma particularidade que, à luz da função de delimitação de fronteiras, não pode ser ignorada: 
o observador pode escolher perspectivas teóricas livremente, à medida em que a inclinação, 
por exemplo, à Filosofia Geral, ou a determinadas opiniões, modelos e métodos, não esteja 
necessariamente ligada à leitura de uma determinada norma. Se a norma refletir uma visão 
filosófica determinada do legislador, então essa ligação será histórica, e não filosófica; contudo, 
o leitor é filosoficamente livre para aproximar à norma outros modelos de interpretação. 
Na visão histórico-jurídica, é diferente: o historiador jurídico é livre para levantar suas 
próprias questões, freqüentemente inspiradas no presente, quanto à História do Direito atual. 
Ele também é livre para utilizar os métodos que lhe parecerem frutíferos. Aí, no entanto, acaba 
sua liberdade, e não somente a sua. Que as normas adquirem da História sua condicionalidade, 
delimitabilidade e abertura, não é uma questão de opinião subjetiva. Pode-se pessoalmente 
renunciar a acolher tal perspectiva; mas ela pertence à nonna, pois toda norma é, ao mesmo 
tempo,. rewltado e ponto de partida dos processos históricos. Esses processos influenciam a 
percepção do historiador do Direito, mesmo porque ele é um jurista, ou seja, porque ele é 
instruído a partir de normas historican1ente criadas; ao mesmo passo em que ele examina a 
origem destas a partir da dogmática, ele toma conhecimento desses processos. Até mesmo 
aqueles que não querem conhecê-las são por elas influenciados, e ainda mais fortemente. ~e\ 
norma, tal como historicamente se tomou, cunha o raciocínio de cada jurista; relações distanciadas 
com a norma são tanto melhor sucedidas, quanto mais clara for a conscientização não somente 
sobre esse cunho, como também sobre sua evolução histórica. 
Existe, assim, uma inevitável ligação dos juristas ao desenvolvimento das normas, a 
qual, por meio da omissão de uma referência histórico-jurídica, pode ser apenas disfarçada, e 
17 Esse modelo somente menc10na SchJbe! (nota de rodapé 16) 848 
18 1\s matérias obrigatórias rlo ramo de especúthzação 1 ("SchJJerpunkthemdJ 1") dignas de exame compreendem respectivamente 
duas horns/?.ula semru1ais de Direito Privado Romru10, Direito Comparado e História da Codificação - essas matérias são 
objeto obrigatório do exrune ornl muversitáno ("mUi1dluhe Umurslfatjpmfung":, e podem ser escolludas para a monografia de 
conclusão ("schr01íl1che S t;,d1e11arbed') 
1
" Legítimas queixas em Shobel (nota de rodapé 16) 848; analogamente mrulifestam-se muitos práticos 
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não suprimida. Por trás dessa relação encontra-se - em todo caso, no Direito Privado - a 
supra aludida continuidade material de modelos de problema e solução. Se o vendedor não 
referiu espontaneamente um vício do produto, e o comprador não perguntou, ou se as 
circunstâncias nas quais um contrato ou testamento foi instituído alteraram-se, existe apenas 
um arsenal limitado de argumentos, valorações e respostas. Deve-se dizer quais dos envolvidos 
estão obrigados, em que extensão e por quê; a variabilidade de tal afirmação é pequena', e 
raramente faz diferença se foram vendidos ou legados um escravo há dois mil anos ou um 
automóvel nos dias de hoje. Mandamentos jurídicos definem-se não a partir do objeto, mas 
do objetivo e da valoração da norma. Se for, então, ignorado o desenvolvimento histórico-
jurídico desse limitado arsenal intelectual, deve-se redescobri-lo, sem que, com isso, precise 
surgir algo materialmente novo ou melhor. Assim, ignora-se a ligação intrínseca de normas 
e problemas de regulamento em sua história somente à custa de perdas efetivas e qualitativas. 
Desse modo, o historiador do Direito é remetido e limitado a contemplar princípios, 
pontos de partida e anteprojetos de um desenvolvimento cujo resultado ele conhece, ou 
seja, a regra atualmente em vigor; e, por isso, ele é quem melhor sabe que tal conclusão 
raramente é necessária e somente pode ser provisória. Isso indica o distanciamento da 
condicionalidade, limitação e abertura históricas do Direito vigente; e aqui reside a perspectiva 
especial da História do Direito dogmática: sabendo-se abstrair do Direito em vigor, serve-se 
da adequada aplicação e desenvolvimento de suas respectivas normas. 
O preço que a História do Direito paga por essa função consiste na descrita ligação 
com determinadas perspectivas; e, para isso, espelha-se a ligação dos juristas, em geral, na 
norma. A partir daí, legitima-se o tradicional peso das disciplinas fundamentais históricas no 
âmbito da formação jurídica, e, com isso, legitima-se a tônica histórico-dogmática no âmbito 
da História do Direito. 
VIII. Disciplinas fundamentais como auxílio orientativo: a 
fronteira como base 
Permitam-me uma observação final pessoal, por assim dizer, depois de lhes haver 
exposto alguns pontos clássicos. A ocupação com disciplinas fundamentais ainda tem mais 
um argumento em seu favor. Ele diz respeito especialmente aos - muitos - estudantes de 
Direito que não sabem qual inclinação profissional querem seguir, que se perguntam se essa 
formação tem de fato mais do que meros benefícios práticos a oferecer; e é evidente que se 
deve descobrir o quanto antes se foi escolhida a carreira certa. Assim como o Direito atenta a 
desenvolvimentos sociais e deve colaborar com a construção de um consenso, também deve 
o indivíduo, ao final, fazer o que ele próprio realmente quer. E aqui a ocupação exclusiva com 
a Dogmática jurídico-positiva desloca por vezes o olhar; também sobre aquele que reconhece 
e examina a fundo as estruturas por trás das fórmulas e debates teóricos. 
Aquele que não encontra contentamento nos fundamentos do Direito, em qualquer 
das supra esboçadas disciplinas, pode se perguntar por que de fato estuda Direito e se pode 
oferecer a criatividade, bem como suportar os pesos e as responsabilidades de uma posição 
jurídica influente. Quanto àquele que, por outro lado, não encontra acesso à dogmática, 
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talvez a Sociologia do Direito ou a História do Direito indiquem-lhe um caminho para o 
qual ele tenha vocação e que ele possa estudar também lege artis, não apenas nos fundamentos 
que a disciplina fundamental jurídica lhe pode, na melhor das hipóteses, viabilizar (e esses, 
ainda, referindo-se funcionalmente ao Direito). Essa orientação ajuda quando os exames 
universitários em ambos os campos sào tão exigentes que decisões não podem ser contornadas 
- também por isso são perigosos os modelos de financiamento universitário que exigem 
altos índices de aprovação. 
Aquele que com os semestres, no entanto, encontra contentamento e desafio em 
ambas as esferas; e, com isso, em confrontar constantemente a norma, sua interpretação e 
seus fundamentos; quem aí analisa por si mesmo o sistema jurídico está presumivelmente 
certo na Faculdade de Direito. Ele conhece a si mesmo pelo menos o suficiente para poder 
debater dogmaticamente e levantar questões avançadas; e essas são as qualidades que podem 
conduzir às notas mais altas nos exames, quando há metódica e conhecimentos básicos; em 
última instância, então, ao primeiro passo em direção a posições-chave do Direito. Também 
por isso faz-se uma apologia em favor do confronto de fundamentos e conseqüências 
dogmáticas -no interesse da coletividade, que precisa urgentemente de (poucos, mas) bons 
juristas, especialmente para a prática. 
Os esboçados confrontar e focar requerem tempo; trata-se de um processo aberto 
tanto para os estudantes individuais quanto para a cultura científica como um todo. Talvez 
porque, como acima exposto, trata-se de delimitação de fronteiras e de possibilidades: 
delimitação das fronteiras das disciplinas como um todo, das sub-disciplinas, suas respectivas 
funções e capacidade; na visão dos estudantes de Direito, também, de delimitação de 
perspectivas profissionais e pessoais próprias, e também das próprias fronteiras. 
A primeira ilusão da qual deve se defender um jurista é, possivelmente, a de que as 
fronteiras possam ser sempre exatamente traçadas. Quem estuda Direito Romano está, no 
entanto, imune a essa ilusão: o Imperium Romanum concebe algumas de suas fronteiras não 
como linhas, mas como áreas; como áreas em que ele atua e das quais ele retira importantes 
recursos; e quanto à actio finium regundorum, a ação de demarcação ou regulação de prédios 
("GrenZJcheidungsklage") no Direito Imobiliário, deixam-se fazer considerações similares, o 
que ataca a natureza da linha divisória. Talvez a partir desse ponto se possa refletir. 
IX. Epílogo 
Não se deve impor à Ciência do Direito dogmática a consulta às disciplinas 
fundamentais. Quem tiver perguntas vai, cedo ou tarde, expô-las espontaneamente; e as 
disciplinas fundamentais encontram, entretanto, estímulo suficiente para continuar 
pesquisando, seja ele originado de questões dogmáticas atuais ou do diálogo com outras 
Ciências Humanas2º. 
JJ Conforme mna linguagem mais abrangente, permita-se referir que a Ciência do Direito também é uma Ciência Humana, desde 
que ela não se1a agregada a um grupo próprio das Ciências Sociais. Deixa-se aqui aberto se cabe ou não, utilizando uma 
lmguagem recente, ainda que difundida, classificá-la como uma Ciência Cultural 
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Se a Dogmática atualmente pergunta menos do que o desejável, tanto melhor, por 
diversos motivos. Passa-se da mera ignorância de potenciais existentes de conhecimento 
sobre os efeitos de uma auto-representação errônea das disciplinas fundamentais (como 
esotéricas, pretensiosas, teóricas ... ), ao peso excessivo que vem sendo dado à economia na 
Universidade, até a redução desta a um mero local de formação. As mencionadas exposições 
visam a destacar o absurdo de uma separação entre educação e formação. Se há uma atúal 
movimentação no campo da política educacional que possa reagir contra tais desenvolvimentos 
duvidosos, trata-se certamente da europeização do Direito; uma mera formação sobre 
particularidades nacionais aparentemente fixas é cada vez mais desprezada pelo mercado. , 
A reforma universitária na Alemanha enseja, até então, completa esperança. Cabe as 
disciplinas fundamentais, por si só, aproveitar a chance. O primeiro passo nessa direção 
consiste, em compensação, em uma contemplação de fronteiras: a restringibilidade das novas 
opções; além das funções limitadas que uma disciplina fundamental naturalmente apresenta. 
O historiador do Direito, por exemplo, não pode sensatamente queixar-se por não representar 
a História Geral, e ainda menos por sua disciplina não se encontrar no centro da Ciência do 
Direito. A História do Direito pode, justamente em sua função limitada de ligação e articulação, 
levantar questões às Ciências entre as quais ela se encontra, e às pessoas a quem se confia a sua 
formação acadêmica; assim exige a sua especialidade. Com isso, ela presta às disciplinas entre 
as quais ela se encontra exatamente o serviço para o qual a Universidade, por um bom 
motivo, destina verbas; e quanto melhor ela prestar esse serviço, mais difícil será que essa 
verba seja replanejada. Para quem isso parecer pouco, que construa grandes projetos; contudo, 
a experiência histórica comprova que, em caso de dúvida, prevalece a análise metódica_ de 
questões tão concretas quanto o possível. A Dogmática Jurídica também não pode, assim, 
sempre aconselhar a si mesma: para a História do Direito prepara-se um ou- outro 
conhecimento em alguns campos de pesquisa. Que, com isso, desenvolva-se uma tônica 
moderna na pesquisa e no ensino, não deve ser muito difícil; e, presumivelmente, pode-se 
dizer o mesmo para todas as outras disciplinas fundamentais, justamente no interesse da 
coletividade na formação de bons juristas. 
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CODIFICACIÓN Y RECODIFICACIÓN DEL 0ERECHO PRIVADO EN 
EuROPA DEL EsTE 
Gábor HAMZA 
Catedrático 
U niversidad Eotvds Loránd Budapest 
El Desarrollo dei Derecho Privado en Polonia y Lituania 1 
Aunque los territorios habitados por los Eslavos Occidentales (tales como Polacos, 
Polabs, Serbios, Checos y Eslovacos) no habían pertenecido al Imperio Romano Occidental, 
tampoco habían sido incorporados al Sacro Imperio Romano, con la excepción de Bohemia 
y también Silesia y Lausitz, la influencia alemana a la que estuvieron expuestas resultá de un 
impacto del Derecho Romano mayor que el experimentado en la antigua província romana 
de Bretaõ.a, sin contacto directo con el continente. 
El Derecho Romano fue introducido en Polonia por los estudiantes polacos que 
estudiaban en las universidades italianas en épocas tan tempranas como el siglo XII. Los 
estatutos del Rey Casimir III, "el Grande" (1333-1370) reflejaban el impacto del Derecho 
Romano junto a la costumbre del Derecho Feudal, penetrando el anterior incluso en las 
normas de matrimonio y el derecho de sucesiones. En las florecientes ciudades de la segunda 
mitad del siglo XV, los tribunales tendieron a referirse al derecho de los Glosadores que 
estaba casi en su totalidad ausente de la práctica de las cortes feudales que aplicaban las 
costumbres locales (ius terrestre) debido al hecho de que los estatutos polacos consideraban el 
Derecho Romano como derecho imperial del Sacro Imperio Romano (ius Caesareum) y creyeron 
que su recepción podría implicar a su reino en convertirse en un vasallo alemán. El Derecho 
Romano se expandió a Polonia, por lo tanto, sólo como consecuencia de una lenta infiltración, 
igual que en Hungria. 
Lituania y Polo111a estuvieron primero unidas por una unión personal en 1386 y por 
una unión real desde 1569 (Unión de Lublino). La estructura y, en una extensión menor, 
también las materias sujetas de los tres estatutos lituanos surgidos en el siglo XVI (1529, 
1566, 1588) muestran la influencia del Derecho Romano. Lo más importante de estos fue el 
Tercer Estatuto Lituano de 1588 que probó que el Derecho Romano deberíaganar aceptación 
como ,,derecho cristiano" (ius Chnstianum) subsidiario lo que podía ser contemplado como 
una recepción formal del Derecho Romano en Gran Ducado de Lituania, similarmente a lo 
que ocurrió con la recepción alemana. 
1 Para Polo111a ver R. Taubenschlag, La storia della recezione de! dintto romano 111 Polo111a alia fine dei secolo XVI, 111 Studi P 
Koschaker, vol. 2 (l>filan, 1954); idem. ,,Einflüsse des ri:imischen Rechts in Polen", IRJ\L-\E V 8 (1962); W U ruszczak, ,,Essai de 
cod1ficat:ion du droit: polonais dai1s la premiere moit:ié du XVI' siecle" RHD 59 (1981); L Pauli, "Le drnit des villes dans 
l'ai1eienne Pologne et son rapport avec !e droit romain", Mestské pravo v 16--18. století v Evrope (Praha, 1982); S. Kutrzeba, 
,,Il d1ritto romano in Polonia fino alia fine dei secolo decimo ottavo", Scritt:i A. Guarino (Napoli, 1984); W Wolodk1ewicz, ,,Il 
d1ritto romano nella cultura giuridica polacca", ibid. - Para Lituania ver H. Blaese, ,,Eint1üsse des ri:imischen Rechts in den 
baltischen Gebieten", IRJ\1AE V 9 (1962) 
